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Sabemos que o mais típico titulo executivo é a sentença condenatória Ao aplicar a
vontade conCreta da lei a uma controvérsia que lhe é submetida, se o pedido se refere à
imposição coativa de uma obIigação, a sentença tem força condenatória e, conseqüente..
mente, efeito executório
E, embora imponha coativamente o cumprimento de· uma obrigação', pode' ainda
encontrar resistência ou inércia do devedor quanto a sua satisfação, necessitando, então,
ser efetivada no seu aspecto prático e real através da ação de execução
Se o interessado, que ainda não dispõe de título executivo, tem, previamente, de
recorrer ao processo de conhecimento, nada impede, de outro lado, que a cognição
desenvolvida neste seja reduzida, ou mesmo suprimida, dependendo do ordenamento
jurídico em proporcional' meios mais céleres e econômicos do que a via burocrática, lenta
e complicada do pt'Ocedimento comum ordinário
Vale dizer, é possível que o titulo executivo judicial seja obtido de maneira mais rápi..
da, com menor sacrifício de dinheiro e energia, dependendo, como dito, de previsão no
ordenamento jurídico (l)
Não se pode negar que o fator tempo serve de óbice à efetiva prestação jurisdicional
Daí o interesse em se buscar outros tipos de tutela (tutelas jurisdicionais diferenciadas (2)
Não é suficiente uma previsão abstrata e formal de meios assecuratórios dos direitos dos
jurisdicionados O indivíduo deve contar com a efetiva proteção de seus direitos suhstan..
ciais
O processo civil deve ser visto como uma espécie de contrapartida que o Estado ofe·
rece aos cidadãos diante da proibição da autotutela, contrapartida essa que,' para ser efeti..
va, deve traduzir··se na disposição prévia dos meios de tutela jurisdicional (de procedimen-
(*) - Professor dll PUC/SP e UNIP/SP,
(1) - Cnrndutti, "Instirucioms dei proccso ci\-il:, EJEA, 1973, pág. 60. Cf. R'Imiro Podcni, 'Derecho' proccsal civil comerci.'1l y
lnborol - Trotado de lns ejecuciones" ,2~ ediçãO, Atullliz..'1da por Victor A. Guerreiro Leconte Ediar, 1968
(2) - A esse respeito" vide Augusto Mário Mordlo, "Las Nucvil5 exigencias de tutela", Repro 31j210j Adolfo GelsiBidart, Tutda
procesal "diferenciada" Repro 44/100; Luiz Guilherme Marinom "Novas linhas do prO<:esso civil' RT pág 84 n- 2 5 12
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tos, provimentos e medidas coercitivas) adequados às necessidades de tutela de cada umadas situações de direito substancial (3)
E uma dessas técnicas de agilização do processo e efetividade da prestação jurisdicio-
nal reside no chamado procedimento monitório (ou procedimento injuntivo (4), implan-tado em nosso sistema pela Lei nº 9 079, de 14795, que acrescentou os artigos 1 102a a11 02e ao atual CPC <',
O qualificativo monitório (ou injuntivo) indica ordem, mandamento, pressão, impo-
sição, conselho, advertência (6) Deriva, então, a expressão uprocedimento monitório", no
sentido de expressar a relação processual em que o juiz expede um mandado para que odevedor cumpra a sua obrigaçãO, e não propriamente para se defender
De feito, de nada adianta melhorar e aperfeiçoar o processo de conhecimento, se o
mecanismo do processo de execução não propiciar maior celeridade e eficácia prática àproteção dos direitos de crédito A pronta e segura realização do direito do credor, por
meio da força da coação da execução forçada, constitui a melhor confitmaçãoda autori..dade da lei, e, portanto, da garantia que a própria lei assegura aos direitos dos cida-dãos. (7)
Introduz..se no atual Direito brasileiro a ação monitória dentro de um objetivo maiorde desburocratizar, agilizar e dar efetividade à prestação jurisdicional, instituto que logrouêxito no Direito europeu (~J, adaptando o seu modelo à nossa realidade e às cautelas que ainovação sugere, A finalidade do procedimento monitório, que tem profundas raízes no
antigo Direito luso··brasileiro, é abreviar, de forma inteligente e hábil,o caminho para aformação do título executivo, contornando o geralmente moroso e caro procedimentoordinário,(9)
Como ilustração, Humberto Theodoro leciona que, na Alemanha, no ano de 1937,tramitaram pela primeira instância dos Tribunais 4,515821 feitos de procedimento
monitório, contra apenas 1 654,952 de procedimento ordinário ou comum, o que evi··dencia a preferência pelo primeiro,OO)
(3) - Proto Pisani "I mpporti fra diritto sostanzil11e" e processo, in "Appünti sullagiustizia Civile' , B~ri, Cacücci, 1982. png. 42,(4) - Esramos a US<lr a, expressões' processo monitório" como sinônimo de "processo injunrivo" conforme GiuseeppeChiovendn ("Instituiçõts de Direito Processual Civil ", 1" vol. Saraivl1, 1965, pág 259, nQ 78).(5) - Nl1 1táli·,l, o procedimento monitório está regrado pelos arts, 633 e 656, do CPC O ordenamento irnlhinosofl'{u inovl1çãonesse ponto, atravé, da Lei de 26.11,90, com ênfase a novas formas de tutela como os pronunciamentos antecipados de conteúdo eondenatório. Na doutrina italian<l, vide mais amplamtnte: Frl1nco,'Guidl1 ai procedimento d' ingiunzione", 1987;Gubagnati,'Il procedimento d ingiunzione", 1991; Garri, 'Procedimento d ingiunúonc e giudIzio di opposizione, Le sctltenzcdi un triennio", 1989; bnfranchi, "Prot1li si~tema[ici dei procedimenti deó~ori sommari' 1987; Matzocehi, Nuovc prospettivein tema di decKto ingiuntivo: cauzione, csecuzione provvisoria e presmzioni probsionali, 1985; Pajardi, li procedimento monitorio, 1991; T<lnia, Manu<lle dd proce~so dcllavoro, 198í (apud Nlcola Plcardi, "Codice di procedumdvile" bibliografia ano-radl1 ao aIT 633) Cf: l1ind" Giuseppe Tania, "Lineanlenri del nuovo processo dicognizione Giuffrê", 1991, pág 137, n' 28Ao propósito, José Rogério Cruz e Tucci noticia que o proçedimento monitório, na Alemanha, vem previsto nos §§ 688 a 703d,ZPO; na França, pelos artigos 1405 a 1.425, NCPC; na Ausrriô1, pelos §§ 448,453 (; 548 a 554 ZPO; na B~lgiQlpclos arti-gos 1.338 a I 344, CJ (Apontamentos, nota de rodapé nº 41, Repro 70/31).(6) - Dai a locuç'ão "audiência adnlOnitória', prevista no aITigo 160 da Lei n" (210/84 (Lei de Execuções Penais)" pam indicar al1dvertênda que o juiz f:1Z 110 reu sobre as conseqMndas do não cumprimento das condições impostas na sentenç.'l. condenmóriapenal
(7) - Michdi,' Dcrecho Proasal Civil', 19}0, I1I, pág, 383 Sobrel1 possibilidade de os Estados e o Distrito l~t'C!eral criaremprocedimentos especil1is incluindo o monitório vide Arruda Alvim, 'Tratado", pág.,262, n) 4.7.6.(8) - Sidnty Agostinho Bentti informa que" na Alem[lnha, as principais cM'accerísticas do processo monitório são l1S seguintes:l1) competênd[\ do Amstsgcricht, TrIbunal de 1~ inslilntia de ãmbito municipal não importando o valor da causa; b) facultatividade d<l opção pelo procedimento monitório: ,) não-processl1mento pelo juiz, ml1S sim pelo Rechtsptleger, espécie de práticojudicial, que l1tua nos juizos, despatbndo, em nome próprio, os C<lSOS até a coloQlç.'\o em pontos de decisão jurisdIcional; d), utillz.1ÇM de impressos - que se compram em papehlrias - para a notificação c envio, e, também, de impresso para a contranotificação, cnso o destinatário deseje contrariar o pedidO', e) pmzo dt duas semanas para l1 contranotificação; havendo conrranotificação, o caso segue parn 11 esfera jurisdicional; t) não hlwendo contmnotificação, segue se ;l ordem da exccuç:1o; g) desnecessidadede advogado para notific.1r e conrranotifiellf; h) c'lsos mais usuais: compra n varejo cobrança de seIViços ("Ação monitórin dareforma proceswal", Ajuris 77/23),(9) - Cf exposição de motivos ilpontada por Sálvio de Figueiredo Teixeira. 'A efetividade do processo'. Ajuris 59/266, O l1nre-projeto que resultou na Lei nº 9.079/95 é de 1985, cuja comIss.'lo redatora foi constituída pelos professores Luiz AntÓllio deAndmde, JoSé Jonquim Cnlmon de Passos, ~zuo Wnran<lbc, JOl1quim Correia deC1rvalho J(lIlior e Sérgio Bermudes.(10) - "O procedimell[o monitório e a conveniência de sua introduçãO no processo civil brasileiro' RF 271/73 (julho/setembrode 1980)
o fator tempo tornou-se elemento determinante para garantir ~ ef~tividadeda pre,s-
tacão jurisdicional Nessa esteira, a técnica do procedi~ento momtórlO, como. espécIed~ tutela jurisdicional diferenciada, com vistas a neutrahzar ~ la~so.de tempo.mtelcor..
.. ' do processo'e'a 'sentenç:a ,-delineia··se de cru.clal'lmportâncIa para. arente entre o InICIO "
'" " .idéia de um processo que espelhe a realidade sócio-jUrídica a q~e se d~st1t:.a, cumP:I~"do sua primordial vocação que é de servir deinsttumento à efetlva re~hzaçao dos dlret-·
toS(11)
, , ' ,,\_ ',,',' . '. ' o.Como explica José Rogério Cruz e 'Tucci, nas técnicas_de sumanza~o ,da,C?gnltl~insere-se a do procedimento monitório, no qual ojuiz erhiteu~a0:dell1 hm~nar maudl"
ta altera parte, determinando que o devedor cumpra a sua obn~çao ~~se~lX> delltutela
tem por escopo superar a inércia do deve~or, inci~ndo-o,a sau d? silenCIO, d~ comajurídico", ao possibilitar, mediante, procedlmento slmplese expedIto, a obtençao, pelo
credor, de titulo executivo (12)
...' .' A.O traço peculiar que distingue, o procedimentolUJunClonal esta na cI:c~nstancI~ de
ser ele uma técnica processual concebida com a finalidade da obtenção raplda. do titulo
executivo, obviando-se os percalços naturais da demora processual na consecuçao da sen·,
tenca condenatória,(U) d d d
' Essa é a ftlosofia do procedimento injuntivo, que se inicia com um .man a o ojuiz dirigido ao devedor - sem prévia audiênCia bilateral da partecontráua -~ara que
este efetue o pagamento ou impugne o débito, sob penade ser for.mad~ um ntulo exe·
cutivo que enseja execução A sua originalidade encontra-se na sl:,:aç~o de vanta.geminicial do credor, fazendo com que o devedor suporte as consequenclas de sua lnér-
ciaQ~
,"'. ' , .,Conceituando, pois, o processomonitótio, po~emos afirma~ ~ue e a~~eleq~e ve~c~­la uma acão de natureza condenatória, de tito especIal e de cogmçao sumaua, cUJO obJen-
, 'd' I . ([5)vo é a obtenção imedlata e um titu o execunvo
Requisitos de cabimento
Pelo artigo 1.102a, CPC, são três os requisitos de cabimento: a) ~rov~~scríta; b) ine-
xistência de titulo executivo; c) envolva obrigação de pagar soma em dmhellO ou de entre..
gar coisa fungível ou de determinado bem móvel
, • ,'n. 70/29 Cf Luiz Guilherme. M(lrinoni 'Novas tinhas do processo(11) - José Rogério Cruz e. fuccI Apontameenros =;pro ,
civil". RT, pág 85, n~ 2.5.12 .' . b rocedimento monitÓrio', Repro 70/21. '"(12) - José RogériO Cruz e TuccI, Aponrnmenros so re o p . .,1 ar mentando ue indubimvclrncnte, a existência desse ins(13) ~ Donaldo Armelin já pugnava pel<l ador~ da ação monltÓr\ ' ' ~ d estil~o Jurisdicional se eficientemente utilizadotrumetlto processu?1 à ~pÇM do dcredo.b p.o 'aena provT~l.rn~~~ed~sadoc~~~ntosque ensejariam il sua admissibilidade, a qullSugerira se não sena maIs adcqu.a ~ ~~I utr lX.'rte, .pe?s 'I' d lenco destes Máxime considerando'$e a abernlra\idade de dtulos exc<:uti~(lS extTnJudlclals, o que lIrph~:~rta um&~a~p,Ia~ d~ :rtigo 55 da Lei ng 7244/84 ("Tutela jurisdicionalconcedi.da à possibilidade de formação dçsses dtu os, 1=0 .par,,",ra o um rd <tll\çãode Luiz Guilherme Marinoni _, Ed Juruá,diferenciad~", in "O Proc:sso Civil6°05/n4"5mp~râ~14) ~r~:~~~~sJ;s~~g:rioCruz e Tucci "Apontamentos"- Repro'70/29;1994,' pubhc.1do também m Repto .' ~ g, , '. '
Galeno Lacerda,'Mandad~s c sente~Çldas hmma~esl.' RF 23b6/1 ~. lo 'll procedimento per ingiumione"(apud José Rogério C.'M(14) _ Roger Perrot, em arngo tradUZI o para o lta tano so o nUl
c Tucci, "Apontamentos", Repto 70/21) . . . " mbora o CPC de 1939 o 'tenha abolido. As Ordenações(15) - O sistcm.a. ~átrio. já exr:erimcn~u o:roccdldentod~~;(~;~ d: assinação de dez dias), em que o réu em citado par~, noManuclinaseFlhpmas)áprcvlamac ama a ação ecen .,r, '. d semb os.ojuiz,pordecisão,confenaaoprazo de dez dias, pagar ou embargar; não cu~pri~ l.d~~I~Ç.ã? :~;~d.~e;la0,~solida~~Ribas, Regulamento 737/1850 c,tirulo comprobatÓrio da obriga~:~.forç.'l exec
d
ut:Ya, a I lj °S~~ Paulo' (a'rt 76'7) e o da Bahia (art. 340), 'Desapareceu COm oposteriormente, por diversos \...<Nlgos esra ualS, oot;'l0, o e ,. i . ' .V<J (Humbáto Theodoro, "O procedi-CPC de 39, sob ~ aleg;tçâo de que poderi~ ser subsntutda com.vl1nmgem :ead~~)~e~~itório (ou de injunção) um processomento monitório' , RF' 271/77). No senndo til
d
mbém de ~onsldemr ol tório, vide Edoardo Garbagnari ("Il procedimentoespecial de cognição, rendendo à obtcnçolo e um provllUcnto con cnad' ingiunúone" Milano, Giuffre 1991 pág 27)
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a) Prova escrita
No que tange à necessidade de prova escrita, é de notar-seque o legislador optou
pelo procedimento monitório documental (16) (oucambiário), em vez do monitório puro,
em que a sentença liminar seria proferida com base em simples alegações do autor, não
provadas documentalmente (17)
Essa pt'Ova escrita pode consistir em qualquer documento escIÍto .Se o. documento
estiver redigido em língua estrangeira, mister se faz a tradução para o vernáculo (art 157,
CPC, art. 13, CF), Então valem'como exemplo: o escrito particular, o telegrama, um reci-
bo, extratos, escrituração comercial, cheque prescrito (18), fax, etc
Como a lei alude à prova 'escrita, conclui··se que o documento gráfico não se presta a
ensejar o procedimento monitório Exc1uem..se, portanto, o desenho, a fotografia, as plan..
tas, a gravação em fita cassete (enquanto não transcrita), a fita de vídeo, etc
Também valem os documentos públicos ou privados (conforme sejam, ou não, de
autoria de alguém que esteja noexercicio de uma função pública), autógrafo ou heterógra..
fo (confotme o autor do documento seja o próprio' autor do fato documentado ou
outrem), preconstituídos ou casuais {confotme tenham ou não sido produzidos com o
propósito de servir, no futuro, de prova do ato ou fato nele representados (19)
E as provas legais? Embora um dos ptincípios que regem o sistema probatório seja o
do livre convencimento motivado (art 131), quando a lei exigir o instrumento público
como da substância do ato, nenhuma outra prova pode suprir-lhe a falta (art 366, CPC,
art 134, CC) De notar·se, pois, que tal prineíp'io encontra limites nas chamadas provas
legais (20) Portanto, no procedimento monitório, o deferimento de plano da ordem judicial
vai depender de a prova escrita ter ou não de obedecer à forma legal
b) Inexistência de título executivo
A finalidade da ação monitória é a formação de um título executivo Se o autor já é
detentor do mesmo, descabido falar-se em processo injuntivo Pelo menos, no, nosso sis-
tema, via de regra, não se permite a substituição da ação de execução pela ação de conhe-
cimento, quando aquela for a cabível
Em primeiro lugar, faltaria interesse processual na propositura da ação de conheci-
mento Se alguém já é detentor de título executivo, não tem interesse na ação de conheci·
mento, A finalidade da ação condenatória é a formação de título executivo que torne o
autor habilitado à execução e se ele já dispuser de título com força executiva, nao tem
interesse na obtenção de sentença.condenatória(ll)
Para propor ou contestar uma ação, é necessário ter interesse, ante o disposto no
artigo .32 , CPC A existência do interesse de agir é constatada pelo binômio "necessidade
+ utilidade" Se a parte lesada tiver a necessidade de recorrer ao Poder Judiciário para
obter a tutela jurisdicional e a medida postulada for útil à satisfação de seu direito,' então
há interesse, utilidade que se consubstancia em uma posição jurídica mais vantajosa na
prática
(16) - Nesse ponto" o modelo brasileiro aproxima..sc mais do itnliano, em que se baseia em prova document:lL do crédito do
autor (art, 634, CPC); excepdonalmente, não se exige prova por escrito doserb:litos relativos a honorários por serViços judiciais
ou extrajudiciais, despesas feitas por advogados, escrivães, Nestes C<"ISOS, a prova do erl;dito l; portada por fl; (:'Irt. 633, n 2). Jáo
processo civil alemão (inclusive o austr!:'Ico) conh~ duas esp~cies de procedimento monitório: :'I) puro; b) documental. No pnr
cedimento monitório puro, permitNe que a ordem judiciaL de pagamento stja eXp'-Jida sem audiência do devedor e com base
apeMs n:'ls :'Ileg:'lçõcs unil:'lterais do credor, sem necessidade de quaLquer outra prova. No documental, exige..se prova docúmen
tal, diversa, naturalmente, do titulo executivo (Humbclto Theodoro, "O procedimento monitório" RF 271/75)
(l '7) - Sobre essa c1:'1ssificação, vide Ovidio Baptista, Comentários ao CPC, pág. 32,
(l8) - Nesse caso, eventunl cor~o monetária incide a partir do ajuizamento da ação monitória e não mais do respectivo venci-
mento do titulo prescrito, sendo aplicável o disposto no § 2Q do artigo 1Q Lei n2 6 899/81.
(19) - Cf classificação dos documentos fcita por Moocyr Amaral Santos, "Comentáriosao CPC Forense IVvol 1982 pág
148 n' 133, No mesmo sentido: G'l.rrcira Alvim, "Aç.'1o Monitória - Temas polêmicos" pág 37
(20) - Nl;lson Nery e Rosa Nery :'CPC comentado' nota 1 ao artigo 366
(21) - Nélson Nery e Rosa Nery"CPC comentado' notn 2 ao artigo 586
Dentro da noção de utilidade, tem..se a idéia de adequação Isto é, -se a medida for
adequada, o provimento será útil Com a dequação, tem-se uma maximização (otimiza-
ção) dos resultados da medida, eximindo a máquina jud~ciáriade trabalhar inutilmen-
te" O mecanismo judiciário _não__ pode._trahalhar à toa. E importante que o processo
aponte para um resultado capaz de ser útil ao demandante, .removendo o. óbice posto
ao exercicio do seu suposto direito, e útil também segundo o critério-imposto pelo
Estado
Uma coisa é o interesse processual, outra, o material Este é primário (ex,: vender
um veículo, comprar um imóvel). Se houver pretensão' resistida, surge então um interesse
derivado do material, que é o processual.. Surge,então,-a-necessidade de pedir a provi..
dência jurisdicional útil (utilidade prática)
Assim, o credor, já detentor de título executivo, não logrará obter uma posição jurÍ-·
dica mais privilegiada, no plano prático, se propuser· uma ação de cognição, de natureza
condenatória ou declaratória, apenas para seforIar de um grau maior de certeza, em vez
de executar (m
Em segundo lugar, inviável se apresenta a conversão de um processo (próprio) por
outro (impróprio), ou vice-versa Quando muito, admite·se a adoção de um procedimento
impróprio, em vez de outro, próprio, e na mesma espécie de processo (conhecimento, exe·
cução ou cautelar) Assim, pode-se adaptar o procedimento ordinário ao sumário, ou vice-
versa, mas não será possível converter-se um processo de cognição em processo de execução
ou vice-versa, porquanto, na espécie, o próprio pedido é que estaria sendo modificado {23)
Araken de Assis comunga desse mesmo raciocinio, lecionando que faltaria interesse
de agir à vítima de infração penal em obter um título executivo idêntico ao penal, se pro..
pusesse a demanda civil ex delicto, com desprezo à sentença penal já passada em' julga·
dO,(Z4)
O processo de execução não pode ser convertido em processo de conhecimento por
se tratar de diferentes espécies de tutela jurisdicional, a envolver a própria substânci'a da
pretensão manifestada,,(2S)
Também carece de interesse processual aquele que, se pode valer-se da via executiva
para a cobrança de encargos condominiais, se utiliza da via cognitiva para deduzir a sua
pretensão
Não obstante, a lei parece excepcionar alguns casos em que se permite a utilização
da via cognitiva, em vez da executiva Por exemplo: embora o artigo 585, IV, CPC, tipifi·
que o contrato locativo como titulo executivo extrajudicial,' o artigo 62 da Lei do
Inquilinato viabiliza a cumulação de pedido de.rescisão da locação com ô de cobrança· de
aluguéis, portanto dentro do processo de cognição
(22) -Vicente Greco Filho, 'Direito processual dvil', Saraiva, vol.l, págs 82/83 n~ 14 2. No m(;smo sentido: Moniz de
Arag;'l.o- '~Comentários ao CPC" Forense, pág, 527, n~ 528; Rr 620/71, reL Cezar Peluso, com alusão a Lent. Outrosexem
pIos de falta de interesse de :'Igir: Mandado de segumnç:'l para prestar vestibubr se o exame já foi re:'llizado{o provimentO juris
dicional seria totalmente inútil); (;Obrar divid~ ainda não vencida (o Estado alimenta 11 esperança de que o devedor p:'lgue a dlvi,
da no vencimenro. Não há necessidade de sobrecarregar o Poder Judiciário) (apud Cãndido Dinam:'lrco, "Condições da aç.'1o
na execuç.'10", Ajuris 34/53); Aind:'l: não há interesse na aç."io de despejo se o inquilino já devolveu as chaves. Contra: Werter
R Fnria Ações mmbiárias, pág. 24 n~ 13; Theotonio Negrão; com alusão aos julg~dos insertos -in RT 492/130,494/99,
506/131, JTA 100/168 Boi AASP 1 429/112 (CPC nota 5 2" parte ao artigo 250; Josl; Maria Gonç."Ilves Sampaio, "A :'Ição
executiva' , pág.45
(23) - Calmon de Passos, •Comentários ao CPC, pág 314, n~ 178-4. No mesmo sentido: Humberto Theódoro Júnior,
"Processo de ext'Cuç."iO", LEVO, pág, 106, C<"Ip. X; Rogério buda Tucci "Escolha da via executiva quando o caso era de escolha
da via de cognição", Repro 30/27'7; Arruda Alvim, "Manu:'ll de OPC", RT, vol lI, pág, 145 n2 93 Vide também: RT
496/120,504/197 RjTJESP 111/35 JTA 40/% 43/94 46/81. RJTAMG 18/160 {apud Negmo op dt. nota 5 ao art 250;
RT 670/95.
(24) - Ar~ken de Assis, "Efidci:'l civil da sentença penai,RT pág, 96, n~ 15.13. Sem discrepar: Calmon de Passos,
Comentários, pág.. 311. n~ 178. Contra: Edson Ribas Ma!achini (' Da conversibilidade de um processo em .outro, por emenda à
petição inicial', Repro 54/7); também já se entendeu que, havendo dúvida quanto à liquidcz, o credor pode optar pebvia do
conhecimento (Ap. 478 526·0 1~ TAClvSP rei Juiz Joaquim Garcia j 10 11 93 in AASP nQ 1889 pág 1 Suplemento)
(25) - RT 504/19'7
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Nessa linha de pensamento, cumpre ressaltar que, na Argentina,pelo'Código
Procesal Civil y Comercial de la Nación, é possível a opção pelo processo de conheci-
mento Havendo oposição do executado, o juiz, atendendo às circunstâncias, resolverá
qual a via é a mais adequada, sendo que contra tal decisão descabe recurso (artigo 521)
c) Obrigação de pagar soma em dinheiro ou de entregar coisa fungível ou de
determinado bem móvel
Para a adoção do processo monitóIio, o nosso ordenamento optou por restringir a
natureza da obrigação ao pagamento de soma em dinheiro ou de entrega de coisa fungí-
vel ou de determinado bem móvelY6J ,
A coisa fungível pode referir..se à coisa incerta, desde 'que substituível por outra da
mesma espécie, qualidade e quantidade (artigo 50, CC)
POI exclusão, não podem ser veiculadas pelo procedimento monitório pretensões
concernentes às obrigações de fazer e de não fazer e de dar coisa'imóvel
Mas isso pode sofrer mutações de acordo com o perfil político de cada ordenamen..
to Chiovenda ensina que o processo monitório pode variar quanto às condições e' ao
objeto: alguns - como o MandtsveIfahren austríaco - exigem'que o direito do autor se
funde em documentos; outros - como o Mahnverfahrenalemão e o Rechtsbot suíco "-
não Alguns se podem aplicar também às prestações que não em dinheiro (Rechtsbot
suíço; o Regimento austríaco insere uma forma de processo monitóI1o para a entrega,de
imóveis arrendados, ,de locação terminada); outros admítem somente créditos por somas
ou coisas fungíveis (Mahnverfahren, MandtsveIfahren)m>
Procedimento
A petição inicial deve atender ao disposto no artigo 282, CPC Se não estiver devida-'
mente instruída, o juiz deve mandar o autor emendar a inicial, no prazo de dez dias, sob
pena de indeferimento (arts 283,284 e 616, CPC)
Estando devidamente instruída, sem oitiva da pane contrária, o juiz expede,líminar-
mente, o mandado de pagamento ou de entrega de coisa certa, para que se cumpra a
obrigação no prazo de quinze dias Depois, procede-se à citação do devedor
No mandado judicial, no nosso modo de ver, é preciso que contenha a advertência
sobre as conseqüências da apresentação e ilão apresentação dos respectivos 'embaí:'gos, à
semelhança do que previsto no artigo 285, CPC Isto é, se cumprido o mandado, fica
isento do pagamento das custas e honorários advocatídos(artigo 1,102c, § 12); se não
embargar, o mandado ínicial converter-se-á em mandado executivo; e se embargar, o feito
seguirá o rito ordinário
Feita a citação, outorga-se o prazo de quinze dias, dentro dos quais podemos divisar,
basicamente, três situações: a) o réu cumpre a sua' obrigação (pagamento ou entrega de
coisa); b) o réu embarga, independentemente de garantia do juízo; c) o réu não embarga,
nem cumpre a sua obrigação
a) Cumprimento da obrigação
Na primeira situação, em havendo o pagamento integral da dívida ou entrega da
coisa, o réu fica isento de custas e honorários advocatícios (artigo 1..102c, § 12), não se
lhe aplicando o disposto no § 4' do artigo 20, CPC
(26) - Envolvendo soma em dinhciro, cabe aç.'io monitória contra a }~azenda PúbliC'l1 Respondemos, negativamente, Com efeito,
conspira contra o seu C'lbimento a necessidade do duplo grau de jurisdiçãO (artigo 475 CPC), pag<ltnento por meio de oficio
requisitório e domç.'io orç.'1mentária (artigo 100, CF) Nesse sentido vide José Rogério Cruz e Tucci C'A<;::lo monitória', RT
1995 pág. 66), Vicente Greco Filho ("Da execução contra a Fazenda PUblica» Saraiva 1986 pág, 58) Contra: Carreira ALvim
Ação Monitória - Temas pol~micos, pág 61
(27) - "Instituições de direito processual dvil' 1" vol Saraiva 1965 pág 255 n~ 77
'Não vemos necessidade de o réu ter de valer"se de advogado para 'efetuár () pagamen-
to, pois esse ato'tem carga'maior de direito material do que de conteúdo pr6cessual..(l8)
Se houver pagamento' pardal da 'dívida, por exemplo, nada impedé' qué b feito
prossiga pela diferença (ex: correção monetária,' juros, etc )"àliás, como acontece' nos
feitos executivos em geral Nesta hipótese, porém, se o processo subsistir prosseguindo··se
pela diferença, em nosso pensar, é caso então 'de o juiz carrear aodevedor -os encargos
proce,ssuais, segundo a Sua apreciação eqüitativa
E ,possível, ainda, o levantamento da parcela inco.ntroversa depositada" em' juízo, à
semelhança do estatuído pelo artigo 62, IV, LI, e 899, § 1', CPC
Terceiros,como, por exemplo, o cônjuge; o fiador, °com.panheiro, poa~m efetuar o
pagamento da dívida, nos' mesmos moldes' em que é permitida a consignação judicial
feita por rerceiros (artigo 890, CPC) '.
b) Oposição de embargos
A segunda alternativa do réu é apresentar eventual defesa por meio de embargos,
com que o feito toma o rito ordinário.
Obtido o titulo (praeceptum de solvendo), ensina Ovídio Baptista, inverte-se,
desde logo, o contraditório, que passa, depois da emissão do preceito, a ser iniciativa do
demandado que a ele se deve opor, sob pena de transformar-se a decisão liminar em
título executivo
A condenação antecipada pela liminar do processo mo~litório é, em regraJ ,condi··
cional quanto à sua eficácia e só irá perdurar se a parte não, promover o contraditório,
opondo··se ao preceito (19)
No procedimento monitório não' há cognição exauriente, visto que, initio litis, não
há lugar para a análise das razões do demandado No fundo, trata~se de cognição sumária
- mas não cautelar -, apta a construir o título executivo, portanto, dando azo a uma
tutela antecipada satisfativa
Se, contudo, o devedor o impugna, opondo as defesas de que dispÕe -aqui a defesa
é ampla -, o preceito transforma-~e em simples citação, e o processo se desenvolve" a par-
tir da contestação, como um processo ordinário de condenação (3(\)
Não podemos nos surpreender com o fato de a expressão embargos significar con~
testação Assim já o faz no artigo 755, CPC, ao se reportar à defesa apresentada no pedi-
do de insolvência civil Demais, tal expressão ora, pode ter natureza de ação incidental
(arts 741 e ss), ora de recurso (arts 530 e segs)
Portanto, data venia de entendimento em contrário, pensamos que esses embargos
têm natureza de contestação e não propriamente de ação incidental!3])
Embora, daí por diante, o procedimento monitório caia no rito ordinário, a sua tra-
jetória, como um todo, se apresenta com inúmeras peculiaridades Interessante' foi 'a
inserção do procedimento monitório no Livro IV (Procedimentos especiais), visto que,
além de não alterar a fisionomia do Código, com proveit() dos artigos já existentes (32\
realmente especialíssimo é o seu rito ,"
O rito é especial, porque envolve um procedimento'bifásico
(28) - Cf. Vicente Greco Filho, quando comenta a purgaÇ<'ío da mora na lti do inquilinato CComentários àLei de locação<;!e
imóveis urbanos", Saraiva, 1992, pág 373 comentário ao artigo 62), No mesmo sentido: Carlos Celso Oreesi da Costa
"LoC'lÇ<'íode imóvel urbano", Saraiva, 1992, pág. 334 Contra (pela necessidade da presença de advogado): Sílvio de Salv~
Venosa, Nova lei do inquilinato comentada", Atlas, 2ª ed., pág. 233 n2 4 11
(29) - Baplist\l d... Silva "Comentários ao CI)C" pág 32 n~ 3 Vide ainda do mesmo autor, "Curso de proccssocivil", vol'lII
pág.18
(30) - Chiovenda Instituições pág 259 n~ 78 No memio sentido: Severino Muniz "'Ações cominatórias à luz do artigo 287
do CPC", pág. 23, n1 3.
(31) - Nesse sentido, vide: Carreira Atvim, 'Ação Monitória - Temas polêmicos' pág,39 Contra: JoséRogério Cruz ,e Tuc<:i
falaem ação incidenml sui generis ("Ação monitória», RT, 1995, pág 64, n~ 7) .,
(32) - Cf Sálvio de Figueiredo Teixeira "A efetividade do processo e a reforma processual' Ajutis 59/258
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Na primeira fase, estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz defere de
plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da ooisa Este deferimento
constitui..se em pronunciamento judicial de conteúdo meritório, de fundo, já que, inexis·
tindoembargos, constitui..se de pleno direito o título,executivo judiciaL Neste caso, o títu-
lo executivo não nascerá de um ato único - como o é a ,sentença condenatória -, mas
sim de um ato complexo (deferimento do pedido inicial + conversão,do mandado inicial
em executivo) A mandado judicial iniciat por si só, não configura titulo executivo; tem
de haver a conversão
O mandado inicial não possui força executiva, porque ojuiz não faz cominação de
penhora" Mas, esgotado o prazo de embargos, operanse',l'0r preclusão, o aperfeiçoamento
do título, que, então, se trap.sform~. em. executivo e autoriza a, realização dos atos de
expropriação próprios da execução forçada A injunção executiva secoloca como um pro~
cesso intermediário entre a cognição e a execução forçada (33)
A segunda fase refere··se à apresentação dos embargos (4), sendo, pois, eventual
Interpostos, segue-se o procedimento ordinário (35)
Outra característica que o torna especial é o fato de a lei autorizar oaforamento dos
embargos sem prévia se'gurança do juízo, seja pela penhora, seja pelo depósito _da coisa
(art 737, CPC)
Sobremais, os embargos couem nos próprios autos do processo instaurado pelo autor
logo, descabe cogitar de apensamento aos autos do processo principal (art 736, CPC)
Em que pese a nomenclatura, os embargos da ação monitória -pouco têm a ver com
os embargos do devedor, tradicionalmente conhecidos (arts 736/744, CPC) Não consti..
tuem uma nova ação, incidental, como sucede nos embargos à execução
Em razão disso, não se pode exigir que os embárgos monitórios contenham val?r da
causa ou preparo; o autor-credor será intimado para se manifestar acerca dos ernbai'gos, e
não propriamente impugnar (art 740, CPC)
Também se deve afastar a possibilidade de rejeição liminar dos embargos injuncio-
nais, com fulcro -em indeferimento da inicial (art 295), ao contrário do que ocorre nos
embargos à execução (art 739). Igualmente, não se pode falar em inversão do ônus da
prova.o6}
O devedor pode valer-se dos institutos ligados à intervenção de terceiros, notadamen-
te a denunciação da lide e o chamamento ao processo (37), tradicionalmente incabíveis' em
sede de embargos à execução, muito menos nos próprios autos da ação deexecução,OS)
Então, por exemplo, se o fiadO! é acionado, pode, além de 'aforar os seus embargos,
também chamar ao processo o devedor principal ou dê outroS fiadores (art 77, CPC)
(33) - "O procedimento monitório c a conveniência de sua introdução no processo civil brasileiro ", RF 271/74 (julho/setembro
de 1980).
(34) - Na dicção italiana, a defesa do devedor se dá por meio da oposição (opposiúone) conSOlmteart 645 CPC
(35) - Melhor teria sido a mençào ao procedimento "comum".
(36) - Cf. Carreira Alvim, "Ação Monitória - Temas polêmicos", pág, 41
(37) _ Cf. Carreira Alvim, que admite, inclusive, o uso da rcçonvenção CAç.'I.o Monitória - Temaspolêmioos', pági 55) No
mesmo sentido: Orlando de Assis Corrêa ("AçãO monitória', Aide,1995 pág. 53). CONTRA (não admitindo o chamamento
ao processo, mas apenas a denunciação da lide):Jose Rogerio Cruz c Tucci, "Aç.'I.o monitória', Rr, 195, pág, 66.
(38) - Pelo descabimento da denunciação da lide no processo de execuçào e na ação incidental de embargos de devedor, Celso
Agricola Barbi sublinha que a denunciação da lidepressupõe prazo de contestaç.'I.o, qU(; nào existe no processo de execução em
que a defesa é eventual e por embargos. Alem dissO, os emoorgos são uma aç.'I.o incidenre entre o executado embargante e o exe-
quente, para discussão apenas das matérias da exeeuçào, Não comportam ingresso de uma aç.'I.o indenizatória do emoorgante
com um terceiro A sentenç.'1 que decide os embargos a{'enas deve admiti-los, ou rejeitá,los,. não sendo lugar plll1l decidir ques-
tões estrlmhas à execuç.'I.o (Comentários, págs 212,425) No mesmo sentido: Sidncy Sanches (Denunciaçào da lide no direito
processual civil brasileiro pág 146,83, com menção a inúmeros julgados), Milton Flaks (DenunciaçãO dlllide pág.190, n Q
167) - Alguns exemplos: Não se permite a denunciaç:io da lide 110 endossante e beneficiário primitivo de cheque (l Q TACivSP
RT 616/100) Em execução movida pelo Banco do Brasil contra o avalista de "Nota de Crédito Rural', o executado embargou,
alegando que não avalizara qualquer dx1ula. O Banco, então, afirmando que a assinatura era verdadeira, denunciou a lide a ter-
cciro, tabelião que teria reconhecido a firma do exccutado-embargante, Porém o STJacabou por não admitir tal intervençào de
terceiro, sob o argumento de que os embargos objetivam a desconstituiçào do titulo executivo com apreciação de temas restritos
a este desiderato (RSTJ 24/281)
Mas o procedimento monitório apresenta pontos de similitude com' as regras dos
empargos à execução, '
O primeiro deles é o referente à suspensão da eficácia do .mandado inicial, em har-
monia com o disposto no ar~,_.!:39, § 12 .Na realidade, como não se sabe se haverá ou
não embargos, o mandado já nasce com a- sua eficácia neutralizada (ou suspensa); os
embargos apenas prorrogam a suspensão da eficácia do mandado (39)
E se os embargos monitórios forem parciais? Cremos que se lhe possa aplicar o esta-
tuído no § 22 do art, 739, ou seja, a execução do mandado inicial prossegue quanto à
parte não embargada" Não é caso de execução provisóriaialiás, incabível quando aforados
os embargos. Trata··se, sim, de execução definitiva em relaçãoá parte que não sofreu oposi-
çãodo devedor Essa forma de antecipação de tutela já nâoé novidade no nosso sistema à
semelhança do que ocorre com o levantamento da parcela incontroversa na ação consigna·'
tória em pagamento (art 899, § 2', CPC, e art 67, par. único, Lei do Inquilinato)
Explicando melhor, interpostos os embargos monitórios, sendo totais, o mandado
inicial fica com a sua eficácia suspensa, não sendo possível prosseguir-se na execução,
ainda que provisoriamente Se os embargos forem parciais (portanto, pressupondo que o
devedor se tenha conformado com parte da dívida(4O»), executa-se -definitivamente -
quanto à parcela que não fora objeto de defesa
Rejeitados os embargos, por sentença, portanto, em 1 º grau de jurisdição,· a apelação
do devedor terá efeito meramente devolutivo (art 520, V), o que permitirá,agora sim, a
execução provisória
Poder-se-ia argumentar que os embargos monitórios, tendo a natureza de contesta··
ção,eventual apelação que desafiasse a sentença teria de ser recebida na duplo efeito; .por
força do caput do art. 520, CPC Entretanto, se é possível a execução provisória até da
tutela antecipada (art. 273, § 3º), não vemos razão para se impedir a da sentença final
Temos de dar algum rendimento ao novel art 273, sob pena de esvaziarmos total-
mente o objetivo da tutela antecipada. Portanto O art 273 há de ser interpretado em har'
monia com o disposto no art 520, CPC
Se, a final, os embargos forem rejeitados, definitivamente, constituir-se-á de pleno
direito o título executivo judicial .
Daí, inicia··se a execução propriamente dita, nos termos dos arts 621 a 631 (execu-
ção para entrega de coisa certa) e arts" 646 a 731 (execução por quantia certa contra deve-
dor solvente)
Se houver vários devedores solidários, cumpre indagar se oS embargos opostos 'por ape··
nas um deles teria o condão de suspender a eficácia do mandado injuntivo contraosdeniais
Aplicam··se, em nossa opinião, os enunciados dos arts, 320, I; e '739, § 3º, CPC" Se
a defesa disser respeito a todos os devedores, os embargos individuais beneficiam os
demais, que foram omissos, ou seja, se os fatos forem comuns (ex: inexigibilidade do títu··
10),{41) Do contrário, se o único embargante invocar matéria exclusiva de seu interesse (ex:
que é parte ilegítima), a execução prossegue contra os demais
c) Ausência de embargos
Se o devedor não interpuser qualquer defesa, por intermédio dos embargos, o mano
dado de pagamento, ou de entrega de coisa, converte-se em mandado executivo, consti··
tuindo-se, de pleno direito, o título executivo judidal
(39) - Cf. Carreira Al\im 'Ação Monitória - Temas polêmicos' págs, 48/49.
(40) - Há duas situações: I) o devedor emb..'1rgallpenas pane da divida: nesse caso, quanto à pane n1l0 embargada a execuÇ{lo
~gue normalmente, de modo definitivo? juiz pode convolar o mandado inicial em titulo executivo no que toca à parte não
Impugnada; 2) o devedor embargll o pedIdo na sua totalidade mas são llcolhidos apenas parcialmente: se houver recurso do
embargnnte, o credor pode promover a execução provisória (em relnçãO a esta segunda hipótese Carreira Alvim sustenta que ris
embargos parÇlalmente acolhidos implicnm a revogaÇ{lo integral da encácin do mandado inicial Cf "Ação Monitória - Temas
polêmicos", pág. 52). '
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Essa.última hipótese divisa a característica marcante do procedimento monitório (ou
de injunção)
Extrai-se da lição de José de Moura Rocha que o procedimento monitório se baseia
sobretudo na falta de contestação por palte do devedor combinada com atividade do cre-
dor, o silêncio daquele ante a confirmação deste, o que constitui a base lógica e jurídica
da declaração de certeza contida na injunção {42}
O que: se nota é que dois princípios básicos regem o procedimento injuncional: o
princípio da sumariedade da cognição (summatia. cognitio), com. base na qual o juiz
emite o preceito liminar, e a outorga antecipada da eficácia sentencial, que, por sua vez,
provoca a inversão do contraditório, obrigando o réu a comparecer e defender-se,. sob
pena de traJ.1sformar·;se a decisão liminar em sentença condenatótia final, dando ensejo à
execucão forcada (43)
Na ação' monitória, realizada a postulação e cumprido o contraditótio com a citação
do devedot, executa-se, sem uma sentença condenatória, como tradicionalmente concebi-
da, a divida inicialmente exigida Insttumento de enorme simplicidade, que não pactua
com formalidades não essenciais da satisfação jutisdicionale não se deforma pelos labi..
tintos de procedimentos dispensáveis (44)
Como dissemos, o título executivo não se constitui de um ato único - como, o é ,a
sentença condenatória-, mas sim de um ato complexo (deferimento' do pedido inicial
somado à conversão do mandado inicial em executivo) A mandado judicial inicial, por si
só, não tem força bastante para ter eficácia executiva
Ponto digno de realce reside em saber se., expedido o mandado inicial e não sobre-
vindo os embargos, o juiz poderia retratar..se, tornando ineficaz,ou mesmo revogando, o
mandado injuntivo, já então convertido em título executivo
Para nós, como o titulo executivo se forma a partir da conjunção de dois pronuncia-
mentos do juiz (deferimento do mandado injuntivo e conversão em titulo executivo), até
a convolação do primeiro ato em título executivo, propriamente dito, é possível nova
apreciação das alegações trazidas pelo autor,(5) Após, afigura-se·nos inviável a reaprecia-
ção das mesmas questões de mérito Estamos a cogitar, obviamente, das questões de
direito disponível, vez que aquelas cognoscíveis de ofício pelo juiz, isto é" as matérias ,de
ordem pública, são imprecluíveis
Com a conversão do mandado de pagamento em titulo executivo, a ordem de paga-
mento adquire a autoridade de coisa julgada substancial, quanto à inexistência de fatos
impeditivos, modificativos e extintivos anteriores ao mandado, -pela extensão da eficácia
preclusiva sobre todas essas questões Não se admitem novos embargos, senão aqueles
que se permitem na execução de titulos judiciais e os embargos à arrematação ou adjudi··
cação (46)
(42) - Procedimento monitório (in 'O Processo de Execução - Estudos em homenagem ao Professor Alcides de MendonÇ1\
Lima"), pág 236,
(43) - Baptism da Silva, 'Comentilrios ao CPC, pág. 33 n~ 3 Cf, Kazuo Wamnabe, 'Da cognição' , RI, 1987 pág. 90, n~ 20.4.
(44) - francesco C"l.rnelulti "Instituciones dcl'proccsso civil", 1 EJEA Buenos Aires p<ig 84 n~ 41 Ainda: Sidnei Agostinho
Beneti "Ação monitória de reforma processual' Repro 77/95, .
(45) - CONTRA: Carreira Alvim entende que, precluso o prazo para os cmbMgos, ou seja, superada a ptimeira rose, com a
omissão dos embargos, não se permite mais <lO juiz o reexame da questilo, passand<rse necessariamente, à fase seguinte que
será entilo a da execução forçada ("AçãO Monitória - Temas polêmicos", pág, 51).
(46) - Humberto Theodoro Jr "O procedimento monitório e a conveniência de sua introdução no processo civil brasileiro
RF 271/74 (julho/scocmbro de:. 1980)
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